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Resumo: Com a invasão russa da Ucrânia de março de 2022, 
reacendeu o debate sobre o uso do poder de veto por parte dos 
Estados-Membros permanentes do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, nas tomadas de decisão em que são parte 
interessada ou visados nas questões. Será que a limitação do poder 
de veto limita arbitrariedade do Estado agressor?

Palavras-chave: Estado; Nações Unidas; Conselho de 
Segurança; ONU; Poder de veto.

Abstract: The russian invasion of Ukraine in March 2022 
reignited the debate on the use of veto power by the permanent 
member states of the United Nations Security Council, in decision-
making in which they are an interested party or concerned 
with issues. Does the limitation of the power of veto limit the 
arbitrariness of the aggressor State?
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Introdução

A institucionalização da Organização das Nações Unidas 
(ONU), através da celebração da Carta das Nações Unidas, visou 
a edificação de uma nova ordem mundial pós-Segunda Guerra 
Mundial, assente num conjunto de regras, normalmente formali-
zadas em acordos internacionais e incorporadas em organizações, 
que definem as formas pelas quais os Estados devem cooperar e 
competir entre si, assim como gerir as formas aceitáveis de com-
portamento do Estado e vetar os tipos de comportamento inaceitá-
veis. Para esse efeito, criaram-se dois dos órgãos da ONU que são 
fundamentais na gestão das crises e da cooperação internacional 
entre Estados, que são a Assembleia Geral e o Conselho de Segu-
rança, (KENNEDY, 2009) sendo este último o visado deste artigo. 

Tendo em conta as lições do fracasso da Sociedade das Nações 
(SDN), as potências vencedoras do conflito procuraram organizar 
a nova ordem mundial, assente num novo arranjo que promova 
a paz mundial e a segurança internacional. No primeiro ponto do 
Artigo 2º da Carta das Nações Unidas (ONU, 1945) enuncia que 
a ONU e os seus Estados-membros devem agir em conformidade 
com o princípio da igualdade, cuja premissa é manifestada no ór-
gão da Assembleia Geral, que foi edificada numa lógica idealista 
e parlamentar na qual cada Estados-Membros vale um voto igua-
litário, enquanto o Conselho de Segurança foi concebido numa ló-
gica mais realista, atribuindo aos Estados-Membros permanentes 
do órgão, que eram as principais potências vencedoras do confli-
to, um poder de veto especial sobre as decisões, de acordo com o 
Artigo 27º da Carta das Nações Unidas (ONU, 1945), tornado o 
Conselho de Segurança no principal órgão no qual reside o verda-
deiro poder decisório da ONU, assente na liderança do diretório 
das grandes potências.
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Com o fim da Guerra Fria e a implosão da União das Repú-
blicas Socialistas Soviéticas (URSS)1, emergiram novas configu-
rações de poder no sistema internacional, cujas mutações ainda 
estão em andamento. De acordo com Maria Francisca Saraiva, o 
fim da Guerra Fria, “alimentou uma certa ilusão sobre a evolução 
do sistema internacional. Nessa época muitos observadores e co-
mentadores acreditavam que a guerra se tinha tornado obsoleta” 
(SARAIVA, 2013: 10).

Porém, a proclamação do fim da História, por parte dos li-
berais, revelou-se ser um anúncio prematuro e errado2, e devido 
a esse momento de transição na ordem mundial, têm surgido di-
ficuldades com a tomada de decisões no Conselho de Segurança, 
devido ao uso do veto por parte dos Estados-membros permanen-
tes do próprio Conselho, que muitas vezes serviram de bloqueio 
para gerar uma resposta a uma determinada crise.

A guerra civil na antiga Jugoslávia3 foi o primeiro evento que 
marcou o início da incapacidade de Conselho de Segurança das 
Nações Unidas atuar contra uma potência agressora, depois da 
Primeira Guerra do Golfo4, cuja intervenção militar teve o apoio 
dos Estados-Membros permanentes do Conselho para restaurar 
o statu quo regional. Já a intervenção da Organização do Tratado 
Atlântico Norte (NATO) no conflito de Kosovo careceu de patrocí-
nio do Conselho de Segurança, uma vez que os Estados-Membros 

1	 Com a queda da União Soviética, surgem no sistema internacional novos Estados resultante 
da secessão soviética, sendo a Federação Russa o Estado sucessor que vai herdar a cadeira da 
União Soviética no Conselho de Segurança das Nações Unidas, ao aceitar assumir as mesmas 
responsabilidades.

2	 Em 1989, Francis Fukuyama publicava o seu famoso artigo “The End of History?” no qual 
argumentava que a difusão mundial das democracias liberais e do livre capitalismo de mercado 
possivelmente sinalizavam o fim da evolução sociocultural da humanidade, devido à vitória do 
modelo da democracia liberal capitalista sobre os restantes modelos.

3	 As guerras jugoslavas foram uma série de conflitos étnicos separados na região dos Balcãs, que 
deram origem à secessão da Jugoslávia em vários Estados, entre 1991 e 2001. 

4	 A Primeira Guerra do Golfo de 1990-1991 foi um conflito militar travado entre o Iraque sob o 
comando de Saddam Hussein e forças militares da coligação internacional, liderada pelos Estados 
Unidos da América, sob o patrocínio das Nações Unidas, com a aprovação da Resolução 678 pelo 
Conselho de Segurança, no qual autorizou o uso da força militar para restaurar a soberania de 
Kuwait, que se encontrava ocupado militarmente pelas tropas iraquianas.
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da NATO pediram autorização para o uso da força para intervir 
na região, autorização essa que foi negada pelo Conselho de Se-
gurança, com uso do veto pela Federação Russa e pela Repúbli-
ca Popular da China. E os Estados Unidos da América (EUA) e 
os restantes Estados-membros da NATO ignoraram a decisão do 
Conselho de Segurança, e optaram por uma intervenção militar 
sob pretexto de razões humanitárias, violando a própria Carta das 
Nações Unidas e desrespeitando os restantes Estados-membros 
do Conselho de Segurança.

Recentemente, a invasão russa da Ucrânia de março de 2022 
reacendeu o debate novamente sobre o uso do veto por parte dos 
Estados-Membros permanentes do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, nas tomadas de decisão em que são parte interes-
sada ou visados nas questões, como é o caso do conflito anterior-
mente mencionado (OBSERVADOR, 2022b).

Desta forma, procuramos responder à seguinte questão de parti-
da, em caso de transgressão ou ato de agressão, pode a limitação do 
poder de veto do Estado-membro permanente do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas limitar de facto a arbitrariedade do Estado-
-membro permanente agressor no seio da própria organização?

1. A herança histórica da SDN e a construção da ONU

Em 1919, com a celebração do Tratado de Versalhes, as três 
potências democráticas vencedoras, os EUA, a França e o Reino 
Unido oficializaram assim a derrota do Império Alemão e dos res-
tantes Impérios Centrais, e apoiaram a criação da SDN, uma or-
ganização que se propunha a servir de sucessora institucional das 
reuniões do Concerto Europeu, assente no princípio da segurança 
coletiva, “com o objetivo específico de estabelecer procedimentos 
para a resolução pacífica de disputas e conflitos internacionais” 
(AMORIM, 2022: 583).

A criação da Sociedade das Nações foi vista na época, como 
um teste à capacidade de construir uma ordem global que não 
se reduza à afirmação do poder e dos interesses das Grandes Po-
tências, de acordo com a visão dos Catorze Pontos do Presidente 
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Woodrow Wilson5. Em larga medida, ela corporizou aspirações 
de vários séculos relativamente a um mundo mais pacífico e com 
regras, mas também a repulsa de muitos cidadãos face ao milita-
rismo e imperialismo, no fim da Primeira Guerra Mundial, muito 
associados ao Império Alemão de Guilherme II.

Wilson pretendeu que a SDN funcionasse como uma peça 
central de um sistema de segurança coletiva que prevenisse os 
conflitos, daí a promoção da abolição da diplomacia secreta, do 
princípio do desarmamento geral, do princípio da integridade ter-
ritorial, e da independência de todos os Estados-membros perante 
qualquer agressão no exterior6.

Wilson, um idealista, acreditava na força moral da opinião 
pública como forma de banir a guerra, e a moral devia guiar a 
diplomacia mundial. O Tratado de Versalhes e o chumbo do Con-
gresso dos EUA para integrar a SDN foram o primeiro sinal de 
que a sua visão não se iria concretizar, uma vez que a retoma dos 
EUA à sua tradição isolacionista feriu a credibilidade da SDN, as-
sim como a exclusão dos vencidos, na fase da fundação da organi-
zação, uma vez que a Alemanha de Weimar só aderiu em 1926, e 
a URSS ingressou em 1934 (DUROSELLE, 2013).

Apesar da SDN ser composta por uma Assembleia com a par-
ticipação dos seus membros e por um Conselho composto por 
nove membros, sendo cinco permanentes7, que nas questões mais 
importantes decidiam por consenso, o que contribuiu para parali-
sar a organização, uma vez que a partir da década de 1930, todos 
os grandes problemas internacionais serão resolvidos fora da or-
ganização (DUROSELLE, 2013).

Na região da Ásia-Pacífico, em 1931, o Japão imperial invade 
a Manchúria. A SDN ordena a retirada japonesa do território, o 
que Tóquio rejeita. As sanções não são aplicadas. Antes de inva-

5	 Ver em: https://www.archives.gov/milestone-documents/president-woodrow-wilsons-14-points
6	 O Artigo 16º do Pacto da Sociedade das Nações legitima o recurso à guerra por parte de um Estado 

contra um dos Estados-membros que tivesse cometido um ato de guerra contra todos os membros 
da SDN (SDN, 1919).

7	 Os Estados Unidos seriam o quinto membro permanente, mas o Senado dos Estados Unidos 
votou em 19 de março de 1920 contra a ratificação do Tratado de Versalhes, impedindo assim a 
participação dos EUA na SDN, deixando só quatro membros permanentes (DUROSELLE, 2013).
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dir o resto da China, em 1933, Japão retira-se da SDN, e prosse-
gue com as suas intenções imperialistas (DUROSELLE, 2013), sem 
qualquer oposição das outras grandes potências.

No continente europeu, em 1933, Alemanha abandonou a 
SDN para ter liberdade de atuação sobre a defesa dos seus inte-
resses, desta forma expondo a irrelevância da organização para a 
política externa de Berlim. Em 1936, Adolf Hitler violou o Tratado 
de Versalhes e procedeu com remilitarização da Renânia. Em se-
guida, Berlim anexa a Áustria. A SDN não reagiu, e nem Paris ou 
Londres, as principais grandes potências interessadas, atuaram 
contra Hitler, preferindo tentar apaziguar a situação, como ficou 
demonstrado com a celebração dos Acordos de Munique de 1938, 
no qual Hitler reivindicou a região dos Sudetas à Checoslováquia, 
e a SDN não foi tida em consideração por nenhum Estado. O con-
flito foi decidido, a favor da Alemanha nazi, em conjunto com a 
França, a Grã-Bretanha e o Reino de Itália, sem ter os interesses de 
Praga em consideração (DUROSELLE, 2013).

Por sua vez, Benito Mussolini decide abraçar uma aventu-
ra imperial para o Reino de Itália, e decide invadir a Etiópia, em 
1935, que é um Estado soberano e pleno membro da SDN. Foram 
decretas sanções contra Roma, mas pouco países a aplicaram, o 
que contribuiu para o descrédito total da organização, o que levou 
Itália a abandonar a SDN em 1937.

Na região da Península Ibérica, durante a Guerra Civil de Es-
panha, entre 1936 e 1939, a SDN está ausente e é marginalizada 
durante o conflito, permitindo desta forma as potências envolvi-
das no conflito gerirem a situação com recurso a diplomacia entre 
os Estados. Esta situação permaneceu até à vitória das tropas na-
cionalistas lideradas pelo general Francisco Franco. Foi mais um 
prego no caixão do princípio da segurança coletiva no qual assen-
tava a SDN.

Em 1939, tem início a Segunda Guerra Mundial, com a invasão 
alemã-soviética da Polónia, na sequência do Pacto Molotov-Rib-
bentrop8, e como consequência, a SDN se tornou irrelevante de vez.

8	 O pacto de neutralidade entre a Alemanha nazi e a União Soviética demonstra mais uma vez a 
irrelevância da diplomacia no seio da SDN, e a primazia da diplomacia entre Estados.
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Apesar do contributo da SDN em matérias de cooperação in-
ternacional, o seu desaparecimento se deveu acima de tudo por-
que os principais líderes internacionais presentes na Conferência 
de Paz de Paris de 1919–1920 como o Georges Clemenceau e Da-
vid Lloyd George, os principais responsáveis políticos da França 
e da Grã-Bretanha respetivamente, não acreditavam na segurança 
coletiva, mas sim nos métodos diplomáticos e equilíbrios tradicio-
nais, ao contrário do Presidente Woodrow Wilson (DUROSELLE, 
2013). 

Existem duas grandes diferenças entre a SDN e a ONU, que 
importa destacar.

A primeira diferença que notamos, é a presença de todas as 
potências vencedoras da guerra na ONU, ao contrário do que 
aconteceu com a SDN. A segunda diferença é o facto da ordem 
mundial criada pelo tratado de Versalhes, em 1919, ser uma paz 
dos vencedores, o que era eminentemente instável, ao contrário 
da ordem mundial bipolar criada com o fim da Segunda Guerra 
Mundial, na qual se revelou ser uma paz sólida, com a integração 
dos vencidos e dos vencedores dentro do novo sistema interna-
cional.

A tese do idealismo democrático no qual todos os Estados têm 
uma voz que corresponde a um voto, verificou-se ser uma falsa 
premissa que contribuiu para a incapacidade de a SDN atuar con-
tra os Estados transgressores, uma vez que o seu imobilismo per-
mitiu as grandes potências de tomar posições arbitrárias quando 
foi conveniente com os seus interesses, como foi o caso da invasão 
italiana sobre a Etiópia ou mesmo a Guerra Civil de Espanha, por 
exemplo.

A aplicação dos tratados de paz e a salvaguarda da segurança 
coletiva foram dois dos principais desígnios confiados à SDN, em 
grande medida, ambos estavam intimamente ligados à questão 
alemã, cujas consequências do Tratado de Versalhes foram hu-
milhantes para a Alemanha, o que contribuiu para a ascensão de 
Adolf Hitler ao poder. 

Com a derrota das potências do Eixo, no fim da Segunda 
Guerra Mundial, o mundo é reorganizado de acordo com as dis-
cussões das conferências entre as três grandes potências aliadas, 
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os EUA, a Grã-Bretanha e a URSS, e com a celebração da Carta das 
Nações Unidas.

Desta forma, tendo em consideração as lições providenciadas 
com a experiência da SDN, a ONU emerge das cinzas da Segunda 
Guerra Mundial, “como uma associação voluntária de Estados so-
beranos” (SOUSA; ROCHA, 2022: 455), no qual “representa uma 
tentativa de assegurar a paz mundial e estabelecer as fundações 
económicas, sociais e políticas através das quais esse objetivo pos-
sa ser concretizado” (SOUSA; ROCHA, 2022: 455). 

A Assembleia Geral e o Conselho de Segurança são os prin-
cipais órgãos políticos, que nascem da celebração da Carta das 
Nações Unidas, sendo o primeiro concebido numa lógica idealista 
cuja assembleia é assente no princípio da igualdade entre Estados-
-Membros. No entanto, há que notar o seu poder é verdadeiramen-
te consultivo, ao contrário do Conselho de Segurança, uma vez que 
nele reside o verdadeiro poder de tomada de decisão das Nações 
Unidas (DUROSELLE; KASPI, 2014), devido ao facto dos seus cin-
co membros permanentes gozarem de direito de veto “significando 
que nenhuma resolução pode ser aprovada sem o seu aval” (SOU-
SA; ROCHA, 2022: 455) ou abstenção do uso de direito de veto, no 
qual os restantes Estados-membros da organização têm de aceitar 
a realidade da política do poder (HEYWOOD, 2011).

O Conselho de Segurança está “incumbido de facilitar a reso-
lução pacífica dos diferendos mediante a negociação, investiga-
ção, mediação, conciliação, arbitragem, liquidação judicial, recur-
so aos organismos ou acordos regionais” (DUROSELLE; KASPI, 
2014: 31), por outras palavras, o Conselho detém o verdadeiro po-
der de tomar decisões.

A divisão do campo dos vencedores em dois blocos antagóni-
cos liderados por duas superpotências hegemónicas, o mundo oci-
dental liderado pelos EUA, e o bloco comunista comandado pela 
URSS, permitiram a criação de uma certa hierarquia dentro das 
esferas de influência o que permitia condicionar os comportamen-
tos dos Estados que integravam ou não as respetivas esferas. Ao 
mesmo tempo permitiu à organização de exercer um papel de ges-
tor na onda de descolonização, e acima de tudo, de amortecedor 
nas principais tensões internacionais (DUROSELLE; KASPI, 2014).
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As Nações Unidas não foram concebidas para serem um ator 
de relevo na arena internacional devido ao fato da organização não 
ter capacidade para exercer poder, de forma autónoma, cuja atua-
ção nas crises se encontra dependente da concordância dos Esta-
dos-membros permanentes do Conselho de Segurança, uma vez 
que quando existe discordância, a organização se torna incapaz de 
resolver uma crise. Ou seja, cada vez que existe discordância entre 
os seus Estados-membros permanentes, a organização enfrenta um 
teste à sua resiliência em relação aos problemas que lhe são coloca-
dos como veremos a seguir, com o recurso aos exemplos históricos.

2. A cooperação internacional no mundo bipolar

Nas Relações Internacionais, a arena internacional é o local 
aonde os Estados procuram obter vantagens em relação aos ou-
tros, em prol dos seus interesses principalmente as grandes potên-
cias (MEARSHEIMER, 2014), no qual sempre existiram grandes 
potências (KENNEDY, 2009).

A nova ordem mundial do pós-Segunda Guerra Mundial foi 
organizada de acordo com os desígnios das potências vencedoras 
do conflito, sendo uma ordem intencionalmente concebida para 
fortalecer a hegemonia das grandes potências desde o início. 

As grandes potências mais poderosas, neste caso, as duas su-
perpotências hegemónicas, os EUA e a URSS procuraram conceber 
os mecanismos necessários (HAGGARD; SIMMONS, 1987) para 
organizar essa nova ordem, de modo a alcançar as suas metas co-
muns (KEOHANE, 2002), pelo que as organizações internacionais 
como a ONU, especialmente o Conselho de Segurança, servem os 
interesses das grandes potências (MEARSHEIMER, 2014).

A origem do Conselho de Segurança das Nações Unidas está 
explicada no Capítulo V da Carta das Nações Unidas, e o seu fun-
cionamento se encontra enunciado nos Capítulos VI, VII, e VII do 
mesmo documento (ONU, 1945).

A forma como o Conselho de Segurança atua é inerente ao 
seu funcionamento, uma vez que se trata de um órgão exclusivo e 
hierarquizado, no seio da comunidade internacional. Os assuntos 
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trazidos para discussão do Conselho são objeto de análises e/ou 
discussão sob perspetivas parciais, que estão orientadas, de acor-
do com os interesses nacionais dos respetivos Estados envolvidos, 
especialmente os membros permanentes do Conselho de Seguran-
ça (GUIMARÃES; CARVALHO, 2017).

Sendo dever do Conselho, portanto, identificar a existência 
de ameaças à paz mundial e à segurança internacional ou atos de 
agressão que coloquem em causa a estabilidade regional e ime-
diatamente convocar as partes para o diálogo utilizando de meios 
pacíficos, e, por conseguinte, recomendar métodos e termos de 
constituir uma resolução para a situação. Estados que são mem-
bros das Nações Unidas, mas não do Conselho de Segurança, po-
dem participar de reuniões no âmbito do Conselho, nas situações 
em que o tópico em discussão afeta diretamente seus interesses; 
no entanto, esta participação é desprovida da possibilidade de 
voto, de modo que os países apresentam caráter de observadores 
(RIBEIRO; FERRO, 2004).

É necessário destacar que a palavra veto não é referida na Carta 
das Nações Unidas, mas vale-se de um esclarecimento baseado na 
carta da ONU sobre esse condão, frente às decisões. Assim, desde a 
criação da ONU, quando os países se reúnem para decisões, todos 
os membros possuem poder de voto e de voz. O que se caracteriza 
como o poder de veto, na realidade, é decorrente da interpretação 
do Artigo 27º da Carta da ONU, que utiliza sobre a forma de deci-
são desse órgão (ONU, 1945; RIBEIRO; FERRO, 2004).

Durante a Guerra Fria, existiram uma série de crises nos quais 
a ONU envolvida, e noutras a organização esteve marginalizada.

Em 1950, ocorreu a eclosão da Guerra da Coreia, na qual as 
tropas comunistas, oriundas do Norte, invadem o Sul da penínsu-
la coreana. O Conselho de Segurança denunciou a invasão e auto-
rizou a formação de uma força militar sob a égide da ONU para 
ser enviada para a região, com o propósito de repelir a invasão e 
restaurar o statu quo. Importa chamar atenção para o fato de tal ter 
acontecido não por concordância dos cinco membros permanen-
tes, mas sim, pelo fato da União Soviética estar a boicotar a ONU 
por esta ter reconhecido a República da China, o regime naciona-
lista de Chiang Kai-shek, refugiado na Ilha da Formosa, como o 
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regime legítimo da China, enquanto o regime comunista de Mao 
Zedong, a República Popular da China não foi reconhecida. Por 
causa disso, Moscovo não apoiou Coreia do Norte, na reunião do 
Conselho de Segurança, no entanto, a ausência soviética não con-
tribuiu para o descrédito da organização.

No mesmo ano, de forma a contornar os sucessivos vetos so-
viéticos, os EUA conseguiram persuadir a maioria dos Estados na 
Assembleia Geral para aprovar a resolução “Uniting for Peace”, 
que a autorizava a reunir-se e a discutir eventuais ações possíveis, 
caso uma atuação do Conselho de Segurança fosse bloqueada por 
um veto de um membro permanente e a maioria dos membros 
do Conselho quisesse avançar. Como nota Paul Kennedy, “nunca 
houve uma tentativa tão arrojada de mudar o poder para outros 
órgãos” (KENNEDY, 2009: 73) da organização. Durante a Crise 
do Suez de 1956, a questão voltou a emergir, porém verificou-se 
ser impossível condicionar ou restringir o direito de veto de um 
Estado-membro permanente. 

A Crise do Suez e a revolta húngara do mesmo ano foram 
considerados agressões, no qual “uma Assembleia Geral indigna-
da esforçou-se por ter uma palavra a dizer, mas não foi muito bem 
sucedida” (KENNEDY, 2009: 75), uma vez que a Grã-Bretanha, a 
França e a União Soviética recorreram aos seus vetos para pro-
tegerem os seus interesses. A diferença reside na Crise do Suez, 
na qual para além de ser humilhante para a Grã-Bretanha e para 
a França, os EUA fizeram pressão sobre os seus aliados, princi-
palmente pressão de cariz financeiro, chegando ao ponto de Pre-
sidente Dwight Eisenhower ameaçar em sancionar a economia 
britânica. Este evento simbolizou o fim da Grã-Bretanha imperial 
como uma das grandes potências do mundo, devido à sua depen-
dência e subordinação a Washington, assim como a afirmação dos 
EUA como Estado líder do mundo ocidental. Os protestos contra 
o esmagamento soviético sobre a revolta húngara por parte dos 
Estados-membros na Assembleia Geral, por sua vez, não tiveram 
quaisquer consequências, uma vez que se tratava de exercício de 
restauração da autoridade pró-Moscovo num Estado-satélite do 
bloco comunista, por parte da União Soviética, um Estado-mem-
bro permanente do Conselho de Segurança.
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Durante a descolonização do continente africano, o papel da 
ONU permaneceu como um fórum de gestão das tensões entre os 
Estados do que um mediador sobre problemas. Como nota o his-
toriador Paul Kennedy, “se um membro permanente pudesse con-
trolar, de forma negativa, o processo de descolonização, que mais 
poderia ele obstruir, se assim o desejasse” (KENNEDY, 2009: 71). 

Na crise congolesa de 1960, no qual as querelas entre os par-
tidos e as etnias estavam a colocar em causa a integridade terri-
torial, como a secessão da província de Catanga, o que contribuiu 
para a ONU enviou forças de paz, após a resolução 143 do Con-
selho de Segurança, com os votos a favor dos EUA e da URSS e a 
abstenção da China, da França e da Grã-Bretanha. Neste conflito, 
as duas superpotências hegemónicas disputavam a influência da 
região entre si, após a saída atribulada da Bélgica, tendo os so-
viéticos conseguido atrair para a sua órbita o primeiro-ministro 
Patrice Lumumba através das prestações de assistência política.

Em 1961, tem o início da Guerra do Ultramar Português que en-
volveu Portugal e os movimentos de independência das províncias 
ultramarinas portuguesas. Durante esta guerra, verificamos que o 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, apesar de ter recibo vá-
rias solicitações da Assembleia Geral para a adoção de medidas que 
impusessem as resoluções de condenação à política ultramarina de 
António de Oliveira Salazar sobre os territórios ultramarinos, prati-
camente não afetou soberania portuguesa sobre os mesmos. 

Mesmo com as resoluções do Conselho de Segurança, a co-
meçar com a resolução S/5380, que rejeitava o conceito português 
de províncias ultramarinas, verificamos que esta aprovação era 
do interesse de Moscovo e Washington, não só devido ao fato de 
serem anticolonialistas, mas como pretendiam integrar esses mes-
mos territórios nas suas esferas de influência. Os EUA começaram 
a votar contra Portugal, com toda a hostilidade (SILVA, 1995) em 
junho, em novembro e dezembro, tendo a questão dos Açores a 
começar a pesar no diálogo entre Lisboa e Washington, o que con-
tribuiu para os EUA passarem a abster-se posteriormente, até ao 
golpe de Estado de 25 de Abril de 1974, que por sua vez, terminou 
com o conflito colonial em África, abrindo caminho para as duas 
superpotências disputar os territórios.



36	 Lusíada. Política Internacional e Segurança, 23-24 (2022)

João Tavares

As recorrentes guerras israelo-árabes das décadas de 1960 e 
1970 tiveram uma “enorme importância na história da evolução da 
manutenção e da imposição da paz, pouco afetaram as estruturas e 
os poderes do Conselho de Segurança” (KENNEDY, 2009: 76). Ape-
sar das várias reuniões, verificamos que em situações como esta, o 
problema na península coreana, e a situação no Taiwan eram e con-
tinuam a ser questões que podem contribuir para eclosão de uma 
guerra e as mais difíceis de se chegar a um consenso, em oposição 
aos problemas regionais menos importantes, como a situação da 
Nova guiné Ocidental e o problema do Chipre nos quais era mais 
fácil de entrar em acordos entre os membros permanentes.

Com o fim da Guerra Fria, a ONU é submetida a uma derra-
deira prova de fogo, que passa por demonstrar a sua adaptação 
ao novo quadro anárquico na arena internacional, ou seja, ter em 
consideração “tanto as tensões entre a anarquia e a hierarquia, 
(…) ou a coexistência entre a balança do poder e os regimes insti-
tucionais que caracterizam o sistema internacional do pós-Guerra 
Fria” (GASPAR, 2016: 38)

3. O dilema do Conselho de Segurança no momento unipolar

O fim da União Soviética permitiu a Washington começar a 
moldar a ordem mundial assente nas instituições internacionais, 
de forma mais adequada aos seus interesses (MAZARR, et al, 
2016). Brooks e Wohlforth (2009) afirmam que seria difícil para 
os EUA promover os seus interesses em várias regiões do mundo, 
se os restantes Estados não tivessem interesse em participar ou 
investir nas mesmas organizações internacionais.

Em 1990, na crise do Golfo, o Conselho de Segurança conseguiu 
funcionar como uma plataforma de diálogo construtiva onde os Es-
tados-membros permanentes estavam de acordo em não tolerar a 
agressão iraquiana sobre Kuwait. Essa concordância9 deu origem 

9	 A resolução nº 678 do Conselho de Segurança autorizou o uso da força militar pelas forças da 
coligação com o propósito de expulsar as tropas iraquianas de Saddam Hussein e de restaurar a 
soberania territorial de Kuwait.
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a uma ampla coligação liderada pelos EUA, com o apoio da União 
Soviética, numa questão onde um Estado soberano invade outro 
Estado soberano, e ambos Estados-membros das Nações Unidas. 

A Primeira Guerra do Golfo (1990-1991) foi um conflito no 
qual os EUA viram a sua intervenção legitimada pelos seus pa-
res no Conselho de Segurança, uma vez que o Presidente George 
H. Bush via as Nações Unidas uma fonte de legitimação para os 
interesses dos EUA. O conflito nos Balcãs vai colocar em causa 
essa legitimação, quando a Rússia e a China estão contra qualquer 
tipo de interferência das Nações Unidas nos assuntos internos da 
Jugoslávia. Esta crise revelou expões a existência de paradoxo da 
hegemonia dos EUA (CRONIN, 2001) devido ao relacionamento 
ambíguo de Washington com as Nações Unidas, cujas tensões irão 
marcar os próximos anos.

Para além disso, as guerras de secessão jugoslavas marcam 
também o regresso da guerra ao continente europeu, no qual “o 
recuo soviético na Europa de Leste e a dissolução do Pacto de Var-
sóvia tornam irrelevante o estatuto internacional da Jugoslávia” 
(GASPAR, 2016: 237), o que contribuiu para o seu isolamento do 
regime, e a emergência e radicalização dos vários nacionalismos 
que a ditadura comunista silenciou. 

As Nações Unidas acabaram por ter um papel de gestão na 
desagregação jugoslava, uma vez que um regime jugoslavo unitá-
rio e democrático ao estilo ocidental, cada vez mais impossível de 
alcançar, e ao mesmo tempo, assistimos ao imobilismo das Nações 
Unidas em tomar atitudes proativas na resolução da situação, de-
vido à proteção facultada a Belgrado por parte da Federação Rus-
sa e da República Popular da China, que vetavam as resoluções, 
principalmente aquelas que envolvem uma intervenção militar 
externa, permitindo que as tropas sérvias possam utilizar todo o 
seu poder militar contra as fações croatas e muçulmanas.

A primeira guerra jugoslava é uma exceção em relação às outras, 
devido à homogeneidade da população da Eslovénia em relação ao 
resto dos povos jugoslavos nas outras repúblicas. As restantes guer-
ras jugoslavas “resistem a todas as resoluções das Nações Unidas, a 
todas as tentativas de mediação internacional” (GASPAR, 2016: 241).
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A incapacidade europeia em resolver a situação, mais a esca-
lada militar de Belgrado, tornam a missão das Nações Unidas, de 
conseguir reunir condições para uma negociação entre as partes 
mais equilibrada, numa missão impossível. O massacre de Srebre-
nica marcou o ponto de viragem no conflito, que devido à crescen-
te indignação da opinião pública, principalmente nos EUA, levou 
o Presidente Bill Clinton a ultrapassar o Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, e a liderar uma resposta militar da NATO 
contra as tropas sérvias para o desagrado de Moscovo e Pequim.

A intervenção da NATO neste conflito expôs as divisões entre 
os Estados-membros da Aliança Atlântica, assim como clarificou 
as posições dos Estados-membros permanentes do Conselho de 
Segurança, e acima de tudo mostrou a incapacidade das forças de 
manutenção de paz das Nações Unidas e dos Estados europeus. 
Ao mesmo tempo, tendo a intervenção dos EUA no Kosovo sido 
legitimada pela NATO, e não pela ONU, marca a primeira inter-
rogação sobre o papel das Nações Unidas e coloca em causa o pro-
pósito do Conselho de Segurança.

Desde 1988, o conflito no enclave Nagorno-Karabakh que opu-
nham a Arménia e Azerbaijão, apesar das resoluções do Conselho 
de Segurança, até aos dias de hoje, este conflito sempre teve medi-
ção de Estados terceiros, apesar do interesse estratégico russo10 na 
região, por se tratar do espaço territorial pós-soviético, ou seja, zona 
de influência russa, nunca houve interesse real de Moscovo em per-
mitir uma abordagem do Conselho de Segurança, deixando os rus-
sos serem o único mediador no conflito, assim como a força militar 
que garantia a paz no local, marginalizando as Nações Unidas.

Até 1991, o Conselho de Segurança foi criticado pela domi-
nação bipolar. Após a desagregação soviética, tem sido criticado 
pela forte representação da vontade dos EUA, principalmente no 
que diz respeito ao direito de ingerência nos assuntos internos, o 
que tem a ver a preponderância dos interesses de Washington em 

10	 Apesar do fim da União Soviética, a Rússia herdou a sua posição no Conselho de Segurança, assim 
como ainda herdou uma parte substancial da sua capacidade militar soviética, o que servia para 
condicionar os Estados no Cáucaso, principalmente aqueles que foram parte da antiga União Soviética.
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considerar o que é ou não é ingerência dos membros permanentes 
sobre as esferas de influência. Exemplo desta postura, é o caso da 
Chechénia, que é um território integrante do Estado russo ou do 
Sudão, um Estado soberano.

O diferendo de Taiwan entre Taipé, Washington e Pequim, 
que dura desde o fim da Guerra Civil Chinesa (1927–1937; 1946–
1949), é um exemplo de uma situação no qual o Conselho de Segu-
rança é marginalizado, uma vez que a China comunista defende 
Taiwan como parte integrante do território chinês, apesar de te-
rem permanecido autónomos desde o fim da guerra civil chinesa, 
no qual os EUA apoiam Taiwan contra China.

A Guerra do Iraque (2003-2011) levada a cabo pelos EUA 
do Presidente George W. Bush foi outro evento no qual os EUA 
atuaram unilateralmente, ao constituir uma coligação militar que 
visasse o derrube de Saddam Hussein, à revelia das decisões do 
Conselho de Segurança. Esta intervenção foi a segunda vez, num 
clima pós-Guerra Fria, em que o Conselho de Segurança viu a sua 
legitimidade a ser colocada em causa.

Por consequência das crises humanitárias na arena internacio-
nal, emerge no sistema internacional uma nova doutrina interna-
cional no léxico da ONU. O aparecimento da doutrina Responsibi-
lity to Protect (R2P) de 2005 enuncia a responsabilidade de garantir 
a proteção de populações vulneráveis em situações de violação 
dos direitos humanos e atrocidades em massa em cenários de 
guerra, cujo conceito é uma revolução sobre o conceito tradicional 
de soberania (SLAUGHTER, 2006). No entanto, Pequim e Mosco-
vo argumentam que os restantes Estados-membros permanentes 
como os EUA podem utilizar a doutrina “para justificar diversas 
intervenções de caráter tendencioso aos seus interesses nacionais” 
(GUIMARÃES; CARVALHO, 2007: 80).

O que veio a acontecer em 2011, com a intervenção militar da 
NATO na Líbia. Aprovada pelo Conselho de Segurança com a Re-
solução 1973, com a abstenção da China e da Rússia11, autorizava a 

11	 Apesar da oposição russa à intervenção da NATO, a Rússia não usou o seu poder de veto, assim como a 
República Popular da China também não fez uso do veto.
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intervenção militar na Guerra Civil da Líbia, para estabelecer uma 
zona de exclusão aérea para proteger os civis. No entanto, se veri-
ficou que houve um abuso do mandato por parte da NATO, cuja 
intervenção contribuiu para a queda do ditador líbio Muammar 
al-Gaddafi (NURUZZAMAN, 2013).

Por causa desse abuso, o mesmo não foi admitido durante a 
Guerra Civil da Síria. Este é mais um exemplo da incapacidade de 
atuação do Conselho de Segurança, devido à relevância geopolítica 
do conflito para Moscovo (TOMÉ: 2018). Moscovo não permitiu a 
aplicação da doutrina novamente, por considerar os interesses rus-
sos estarem sob ameaça. O Presidente Vladimir Putin, face ao risco 
de perder controlo sobre as facilidades russas no território sírio or-
denou uma intervenção militar russa na região, o que provocou a 
mudança do rumo da guerra, contribuindo para a manutenção do 
regime sírio e a alteração do equilíbrio de poder na região. Nesta 
crise, Moscovo voltou a afirmar-se como uma grande potência, o 
que vai condicionar o comportamento russo na Ucrânia.

Na crise Rússia-Ucrânia, após os protestos da Euromaidan e 
da subsequente saída do poder do Presidente ucraniano Viktor Ia-
nukovytch, Moscovo reagiu ao intervir militarmente na Crimeia, 
anexando de seguida o território da península da Crimeia. Des-
ta forma, o Kremlin assegura a manutenção do acesso russo ao 
Mar Negro, e provocou uma vaga de movimentos separatistas na 
região ucraniana de Donbass em defesa da população russófona 
local, de forma a fragilizar as autoridades ucranianas.

Esta fase do interregno unipolar é marcada pela defesa dos in-
teresses da superpotência hegemónica dominante, os EUA, assim 
como pela ascensão chinesa e a ressurreição russa, que por sua vez 
restauram a centralidade das relações entre as três grandes potên-
cias (GASPAR, 2019), desta forma, marcam o regresso da política 
dos grandes poderes.

A invasão russa da Ucrânia em março de 2022 é o mais recente 
episódio da incapacidade de as Nações Unidas atuarem, uma vez 
que um dos Estados envolvidos é a Federação Russa, um Estado-
-membro permanente do Conselho de Segurança, que invade a 
Ucrânia, um Estado soberano que é membro das Nações Unidas.



Lusíada. Política Internacional e Segurança, 23-24 (2022)	 41

Uma perspectiva realista sobre a limitação do poder de veto de um Estado-membro (...), p. 21-49

A guerra teve um impacto extremo nos países vizinhos da 
Ucrânia, com o aparecimento de vagas de refugiados no continen-
te europeu, uma crise global sem precedentes de carácter energé-
tica e alimentar.

Apesar da paralisação do Conselho de Segurança, devido à 
posição russa e chinesa, os Estados-membros da NATO estão pre-
parados para defender o território dos seus membros contra uma 
investida russa, preferindo optar por isolar o conflito na região 
ucraniana, e recorrer às sanções económicas e ajuda militar à Kiev 
para enfraquecer a Rússia.

Por se tratar de uma agressão russa contra a Ucrânia, seria rea-
lista antecipar uma operação de paz das Nações Unidas de acordo 
com a doutrina R2P, mas o que parece ser hesitação da NATO é 
justificada, por um lado, com a intenção de evitar agravar a guerra 
entre a Rússia e a Ucrânia, assim como o fato de a Ucrânia não ser 
um membro da aliança. Por outro lado, Moscovo argumenta que 
não existe guerra, mas sim uma operação especial, o que complica 
a aplicação da doutrina, e imobiliza as Nações Unidas. 

Não obstante a paralisação do Conselho de Segurança, os 
membros permanentes mais poderosos do momento, os EUA e 
a China procuram exercer influência, em fóruns alternativos, de 
modo a defenderem os seus interesses. Os EUA, com o apoio dos 
seus aliados, com o recurso das sanções para castigar a economia 
russa e fornecimento de armas à Kiev, enquanto a China perma-
nece neutra no conflito advogando o diálogo diplomático para 
resolver o diferendo.

A guerra da Rússia com Ucrânia gerou mais uma tentativa 
dos Estados na Assembleia Geral em limitar o poder de veto, nes-
te caso sobre o veto russo, intenção essa o que foi mal visto por 
Moscovo e Pequim. No entanto, tal não impedir o Kremlin de le-
var as suas intenções a avante, apesar dos riscos da internaciona-
lização da guerra entre a Rússia e a Ucrânia e das consequências 
da mesma sobre a economia mundial e o ambiente.

O comportamento russo levou a Assembleia Geral a aprovar 
uma resolução para responsabilidade o uso do veto por parte dos 
Estados-Membros permanentes do Conselho de Segurança das 
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Nações Unidas, numa tentativa de os obrigar a justificar o uso do 
seu privilégio (AGNU, 2022), de formar a compensar a inação do 
Conselho de Segurança.

Apesar da guerra estar a decorrer, e o Conselho de Segurança 
aparentar estar paralisado, na realidade, verificamos que o imo-
bilismo do Conselho de Segurança permite o órgão de se manter 
como fórum de diálogo entre as grandes potências, sendo possí-
vel viabilizar outras resoluções para lidar com outras questões 
como a pirataria no Golfo da Guiné (OBSERVADOR, 2022c), não 
descartando a possibilidade do órgão funcionar como fórum de 
diálogo para promover um cessar-fogo sobre as partes belige-
rantes, ou mesmo para abrir diálogo sobre outros temas como 
a questão da exportação dos cereais para o mundo (OBSERVA-
DOR, 2022a).

Conclusão

De acordo com Paul Kennedy, “os Estados, que se definiam 
desde Tucídides a Bismarck, pelo direito à independência sobe-
rana, vieram, gradualmente, a criar organizações internacionais 
para promover a paz, restringir as agressões, regular questões 
diplomáticas, criar um código de leis internacional, encorajar o 
desenvolvimento social e fomentar a prosperidade” (KENNEDY, 
2009: 13).

Desde os tempos do Congresso de Viena, é um fato inegá-
vel que “as organizações internacionais assumiram desde sempre 
funções importantes na governança global tendo sido mandata-
das para administrar os interesses comuns dos Estados” (SARAI-
VA, 2013: 11).

Como nota Maria Francisca Saraiva, “as organizações formais 
internacionais refletem e institucionalizam a distribuição de po-
der e a influência dos Estados que as integram” (SARAIVA, 2013: 
11). E ainda acrescenta que o Conselho de Segurança é “o espelho 
das tensões do mundo do pós-Guerra Fria e simultaneamente o 
palco de importantes realizações no âmbito da diplomacia multi-
lateral” (SARAIVA, 2013: 11).
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Após o fracasso da SDN, a criação da ONU, ao examinarmos o 
papel da Assembleia Geral e do Conselho de Segurança, notamos 
que é uma edificação “mais realista do que do que a SDN, é ba-
seada menos numa teoria moral e jurídica do que no equilíbrio de 
forças” (DUROSELLE; KASPI, 2014: 30), numa tentativa de apren-
der com as lições da História sobre os erros do passado. Acima de 
tudo, as Nações Unidas podem ser consideradas uma estrutura 
dominada pelas grandes potências (MEARSHEIMER, 2014).

Apesar do poder do veto aparentar constituir uma ameaça ao 
princípio de igualdade entre os Estados soberanos, a História de-
monstra que o mundo é anárquico e sempre foi condicionado pelos 
interesses nacionais das grandes potências (MEARSHEIMER, 2014). 

Desde os tempos do Concerto Europeu, o consenso sempre 
foi colocado em causa devido à existência de tensões e rivalida-
des económicas, políticas e sociais, daí o imperativo em manter 
o diálogo aberto, assim como o equilíbrio da balança de poderes 
estável, de forma a impedir a degradação da situação para guer-
ra total. Sempre que as grandes potências optam por entrar em 
conflito direto, uma ordem mundial termina, e emerge uma nova 
ordem mundial no pós-guerra.

Durante a Guerra Fria, o sistema funcionou, para o mal e para 
o bem, uma vez que para os Estados a Carta das Nações nunca iria 
ameaçar o seu direito à soberania, enquanto para as pequenas po-
tências limitou-se a confirmar que seriam peões no xadrez inter-
nacional entre as superpotências hegemónicas (KENNEDY, 2009). 
Com a extinção da União Soviética, os EUA passaram a exercer a 
hegemonia, praticamente sem contestação relevante, até à ascen-
são chinesa e ao ressurgimento do imperialismo russo.

A maioria dos académicos e dos políticos institucionalis-
tas acreditam que as instituições internacionais são o garante da 
segurança internacional e o promotor da paz mundial. As suas 
premissas não têm em consideração o interesse nacional do Esta-
do e nem a independência do comportamento do mesmo, assim 
como o funcionamento das Nações Unidas estarem assentes numa 
convergência dos interesses nacionais dos membros permanentes 
do Conselho de Segurança (KENNEDY, 2009; MEARSHEIMER, 
2014).
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Apesar das várias ultrapassagens do Conselho de Segurança 
pelos seus próprios Estados-membros permanentes, a organiza-
ção tem procurado se adaptar às crises, sem adotar posição de 
confronto, de modo a preservar o seu propósito no seio da or-
dem mundial. As próprias Nações Unidas sabem que não podem 
desempenhar um papel eficaz sem o braço armado dos EUA, ou 
mesmo dos restantes Estados-membros permanentes como a Rús-
sia e a República Popular da China, por exemplo.

Verificamos que o poder de veto nunca foi utilizado pelos 
Estados-membros permanentes em benefício dos princípios con-
templados na Carta, mas sempre no interesse da manutenção da 
correlação internacional de poderes entre as grandes potências.

Não obstante, o esforço para reformar as Nações Unidas ser tão 
antigo como a própria organização assim como alguma insatisfação 
por parte de outros Estados-membros (KENNEDY, 2009), a inten-
ção de limitar o direito de veto dos membros permanentes não será 
tolerada pelas grandes potências, que entendem fazer parte de um 
diretório que dita e gere as regras do sistema internacional.

Apesar do interesse francês do momento em explorar essa 
possibilidade de limitação do poder de veto, verificamos que os 
restantes membros permanentes não irão aceitar tal alteração, 
uma vez que não consentirão qualquer limitação ao seu poder de 
decisão do Conselho de Segurança. Há que destacar que qualquer 
tentativa de limitação ao poder de veto da Federação Russa, em 
pleno conflito entre a Rússia e a Ucrânia, pode colocar em causa a 
credibilidade do Conselho de Segurança, e minar a própria ONU. 
Washington e Pequim devem recusar igualmente tal compromisso 
com receio que coloque em causa os seus interesses, assim como a 
viabilidade da organização.

Mesmo que tal fosse possível, a abolição ou restrição do uso 
do poder de veto teria de ser um compromisso aceite pelos Esta-
dos-membros permanentes, de modo a evitar ações que provo-
quem a tomada de atitudes unilaterais à margem do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. Esta ideia não irá acolher pareceres 
favoráveis das principais potências imperiais, assim como existe a 
possibilidade de França ou mesmo a Grã-Bretanha não terem um 
interesse real no avanço da questão.
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Recorrendo ao histórico dos eventos passados, verificamos 
que as grandes potências não admitem restrições às intenções 
contrárias aos seus interesses, irão recorrer aos meios que forem 
necessários para atingir os seus objetivos. 

Na era da SDN, vimos que Hitler não hesitou em retirar a 
Alemanha da organização para poder atuar com maior liberda-
de para prossecução dos seus interesses. Itália e Japão ignoraram 
a organização durante as suas aventuras expansionistas antes da 
eclosão da Segunda Guerra Mundial

E agora durante a vigência da ONU, verificamos que duran-
te a crise do Suez, os EUA e a URSS fizeram valer o seu ponto 
de vista à França e á Grã-Bretanha, e não as Nações Unidas. Por 
ausência da União Soviética, o Conselho de Segurança autorizou 
uma intervenção militar na península coreana com o objetivo de 
restaurar o statu quo regional, fazendo valer o ponto de vista de 
Washington. Durante a nova vaga da descolonização, Washing-
ton e Moscovo geriram os processos, de acordo com os seus inte-
resses imperiais, ao mesmo tempo, dentro das respetivas esferas 
de influência, ditavam as regras de conduta interna.

No pós-Guerra Fria, por sua vez, foi assim com a intervenção 
dos EUA no Iraque em 2003, a Guerra na Ossétia do Sul em 2008, 
a intervenção russa na Síria em 2015, foi assim também com a in-
vasão russa na Ucrânia em 2014 e 2022, que tem vindo a causar 
receio de um esvaziamento da ONU, tendo mesmo alguns analis-
tas de política internacional vaticinar o fim da ONU num futuro 
próximo, semelhante ao fim inglório da SDN, que na década de 
1930 observou uma série de crises internacionais, sem ter nelas 
qualquer papel relevante. No entanto, verificamos que a ONU 
continuou, a organização conseguiu se adaptar crise após crise.

Não obstante, a reforma do Conselho de Segurança é uma te-
mática que precisa de ser debatida, uma vez que o mundo não pode 
prescindir de um Conselho de Segurança que seja capaz de lidar 
com as graves ameaças à paz mundial e á segurança internacional. 
Em caso de existir uma reforma na composição do Conselho, este 
deverá refletir a emergência dos novos atores, em particular aten-
ção para o mundo em desenvolvimento, que sejam capazes de con-
tribuir para a superação dos desafios da agenda internacional e dos 



46	 Lusíada. Política Internacional e Segurança, 23-24 (2022)

João Tavares

“anacronismos óbvios na composição do Conselho de Segurança” 
(CRAVINHO, 2008: 284). Para tal acontecer, o diálogo é fundamen-
tal, principalmente entre os membros permanentes, uma vez que 
o Conselho de Segurança permanece como pedra angular de um 
sistema de segurança coletiva (PEREIRA COUTINHO, 2015).

Apesar da tentativa da maioria da Assembleia Geral con-
dicionar o uso do veto ao obrigar os membros permanente que 
vetaram a explicar-se perante os restantes Estados-membros na 
Assembleia Geral, não deverá surtir qualquer efeito prático nas 
intenções dos membros permanentes, uma vez que não se trata de 
uma limitação efetiva do uso do poder de veto, mas sim uma ten-
tativa de condicionamento ao comportamento do Estado que usar 
o poder de veto. Aliás, acaba por ser uma atitude que na prática, 
poderá alguma inconsistência processual, ou mesmo gerar confu-
são nos procedimentos, não deverá surtir qualquer efeito relevan-
te no condicionamento do uso do poder de veto.

Em suma, neste momento, qualquer tentativa de limitação 
do poder de veto do Estado-membro permanente do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas não será tolerada pelas principais 
potências imperiais como os EUA, a Rússia e a China, porque li-
mitar ou mesmo eliminar o seu poder de veto não vai limitar a 
arbitrariedade do Estado transgressor, mas sim colocar o seu inte-
resse nacional em causa, cuja ação pode colocar em causa a viabi-
lidade da própria ONU, contudo o risco de se colocar em causa o 
statu quo na ONU é nulo, uma vez que a ONU está condicionada 
pelos Estados-membros permanentes do Conselho de Segurança, 
uma vez que são os próprios Estados-membros permanentes que 
definem o papel da ONU nas crises internacionais, e não a uma 
maioria de Estados na Assembleia Geral.
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